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Coordenadoria de ExpedÍente
Ofício no 020712021

Floríanópolis, 5 de maio de 202

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO NILSO BERLANDA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0120.812021, que "Estabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e Tratamento

da Depressão Pós-Parto, na rede de saúde estadual, pública e privada; e institui o Dia

Estadual de Combate à Depressão Pós-Parto", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

at

Ma Furtado Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

RECEBTDO
Nome

oata:O3rffiJgPL
Ass.

DeGab

MbrzozrRCX 089

â

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPS/DL/ 0339 l,2021

Florianópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZ SCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0120.812021, que "Estabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e

Tratamento da Depressão Pós-Parto, na rede de saúde estadual, pública e privada;

e institui o Dia Estadual de Combate à Depressão Pós-Parto", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

De ALBA

meiro Secretário
blôia L síJ

(i*rslde

Mbrzozr RQX 089Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br



ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 739/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 26 de maio de 2021

Senhor Presidente,
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De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DU0339/2dP1,
encaminho o Parecer no PAR 1.42912021-COJUR/SES, da Secretaria de Estado da Saúde tSffil,
e o Ofício no 485121, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), ambos contdõdo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0120.812021, que "Estabelece diretrizes p4 a
Política de Diagnostico e Tratamento da Depressão Pós-parto, na rede de saúde estadual, púÈJica
e privada; e institui o Dia Estadualde Combate à Depressão Pós-Parto"

Respeitosamente,

Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Portario n'OíoU 020 - DÕE 21.416
Delêgação de compeÌência

OF 739_PL_O1 20.8..21_SÉS_SDS_.ênô
scc 8733/2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401 , no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC tç

no Expediente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIADE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO EM SALIDE
DTREToRTA DE ATENÇÃo rRIMÁRIA À s,qunn

PARECER n". 02712421 Florianópolis, 14 de maio de 2021

Ementa: Projeto de Lei A120.U2021 para a
Política de Diagnóstico e Tratamento da
Depressão Pós-parto, na rede de saúde
estadual, pública e privada; e instituir Dia
Ëstadual de Combate à Depressão Pós-Parto.

Senhor Consultor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atendimento a solicitação de parecer quanto a

constitucionalidade e a legalidade da matéria em discussão: Projeto de Lei no Q120.812021, que

"Estabelece diretrizes para a Política de Diagnostico e Tratamento da Depressão Pós-parto,

na rede de saúde estadual, pública e privada; e instituir Dia Ëstadual de Combate à Depressão

Pós-Parto", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado

de Santa Catarina (ALESC), vimos expor o que segue.

No Brasil, em cada quatro mulheres, maìs de uina apresenta sintomas de depressão no

período de 6 a 18 meses após o nascimento do bebê. A constatação é do estudo Factors

associafed with postpaftum depressive symptomatology in Brazil: The Bifth in Brazil Natìonal

Research Study, 2011/2012, realizado pela pesquisadora Mariza Theme, da Escola Nacional de

Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp/Fiocruz), e publicado na edição de abril do Journal of Affective

Disorders. A prevalência desse distúrbio no país foi mais elevada que a estimada pela

Organização Mundial da Saúde para países'de baixa renda, em que 19,8o/o das parturientes

apresentaram transtorno mental, em sua maioria a depressão.

É essencial proporcionar acompanhamento e intervir adequadamente diante de indícios

de quadros depressivos em gestantes e puerperas. A Política Nacional de Atenção à Saúde da

Mulher tem como um dos objetivos o resguardo integral da mulher por meio da humanização e da

qualificação do atendimento.

Destaca-se ainda que o direito à saúde está garantido constitucionalmente como um

direito de todos e dever do Estado (artigo 6o da Constituição e detalhado no artigo 196) além de

ser definido como de acesso universal e igualitário dos usuários às ações e serviços no Sistema

Unico de Saúde. A seguir, o artigo 197 define que cabe ao Poder Público dispor em lei sobre a
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIADE ESTADO DA SAÚDE
SUpERTNTENDÊNcrI os pLANEJAMENTo EM seúnr
DTREToRTA nn eruNçÃo pmrraÁnre A sAUDE

regulamentação, fiscalização e controle das ações e serviços de saúde.

Tendo em vista essas considerações, manifestamos pela aprovação do Projeto de Lei
U2A.8n021 com emenda modificativa, a saber:

Aú.1O

Parágrafo ú;;;;.. .. ...........'.... ...... .....
Art. 20........
t-...............
il -..............
lil -.............
tv -.............
V - a promoção, no âmbito do Sistema Unico de Saúde, da busca ativa de puérperas que

não comparecerem às consultas pós-parto, para fins de acompanhamento.
Vl - a promoção, no âmbito do Sistema Único de Saúde, da capacitação contínua acerca

do diagnóstico e do tratamento da depressão pós-parto aos profissionais dos serviços de saúde
que atendam mulheres no período pré e pós-natal.

vil
Art. 30 Todas as púerperas que apresentarem indícios de depressão pós-paúo ainda

internadas em instituição hospitalar deverão ser submetidas a avaliação psicológica e
encaminhadas para acompanhamento no serviço adequado após alta hospitalar.

Assim, pelo exposto, para que haja a efetivação, submetemos o referido parecer.

Atenciosamente

'' 
fa ss i n ado d ig it a I m e nte]
Carmem Regina Delziovo
Superintendente de Planejamento em Saúde

/assinado d ig ita I m e ntel
Jane Laner Cardoso
Diretora de Atenção Primária à Saúde

[a ssi n ado digital mente]
Vanessa Maria Vieira
Coordenadora do Núcleo de Atenção a Saúde da
Mulher, Criança e Adolescente
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁR|o
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO PAR L.429I2O2L.COJUR'SES

Processo: SCC 873312A2L

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos

Ementa: Parecer jurídico. Diligência ao Projeto de Lei que
"Estabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e
Tratamento da Depressão Pós-parto, na rede de saúde
estadual, pública e privada; e institui a Dia Estadual de
Combate à Depressão Pos-Parto". Manifestação favorável
da DAPS. Ao GABS,

Senhor Secretário,

Cuida-se de solicitação de parecer quanto à legalidade e

constitucionalidade de Projeto de Lei oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, que "Esfabelece

diretrizes para a Política de Diagnóstica e Tratamento da Depressão Pós-parto,

na rede de saúde estadual, p(tblica e privada; e ìnstitui o Dia Estadua! de

Combate à Depressão Pós-Parta".

É a síntese do necessário.

ANÁLISE JURíDICA

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 18, do

Decreto n.2.3821 2O!4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar

pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Art. 17. Á SCC, por interméidio da GEMAT, aa receber os autógrafos, e
anÍes de submetêJos ao Governador do Estado, promoverá consulta:
I - à PGE, quanta à legalidade e constitucionalidade;

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.01"5-L30 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.bt e-mail cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

It - às Secretarias de Esfado e aos demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, quanto à exisféncia ou não de
contrariedade ao ínteresse público; e
III - ao Poder Judiciário, ao Mínistério Público e ao Tribunal de Contas
do Estado (TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeÍa às
suas respecÍivas competências.
Art. 78. As resposfas às consulfas soóre autógrafos deverão:
I - ser preclsas, claras e objetivas;
ll - conter indicativos explícitos de sanção au veto;
lll- ser elaboradas com base na que esÍá disposto no autógrafo;
/V- se absfer de sugerir modificações no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cìnco) dias úteis; e
Vl* obseruar, no gue couber, o disposro no $ 50 do art. 70 deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativa de veto parcia{ este deverá
recair sobre texto integral de'aitigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.38212014,
dispõe

Art. 60 Compete aos órgãoi sefonais, seforiais regìonais e seccionais do
Srbtema de Atos do Processo Legislativo:
tl
V - analisar e coordenar a elaboração dos ìnstrumentos relatiyos a
anteprojetos de leì, medida provisória e decreto, resposÍa a diligências,
pedidos de informaçãa, rnoções, requerimentos, indicações, e a
solÌcifações oriundas da ALESC;
t..t.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil -

CC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24. Todo a relacionamento entre os Poderes Executiva e Legislativo
esfaduars referente aos qÍos do processo legÍstativo deverá ser realizado
pelo titular da SCC ou, por delegação, pelo Diretor de Ássunüos
Legislativos

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por

parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:

Art. 79. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de leì
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secrefarias
de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas
coml'ssões parlamentares e, a crìtério da DIAL, a ouÍras Secretaras ou
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

ôrgãos considerados necessários, para resposfa no prazo máxima de 7A
(dez) dias.
S 10 A resposfa às diligências deverá:
l-atender aos queslfos formulados ou às soÍlaÍações de manifestação
contidas na diligêncra e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
farnecendo aos parlamenfares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eventu ais d úvid as suscjfadas;
Il - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusiva,
elabarada pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular da SecreÍaria de Esfado au pelo
dirigente da fundação, autaiquia, empresa pública ou sociedade de
economia mista proponente, nos pedidas que envolverem matéria jurídica,
aplicando-se, na que couber, o dlsposro no art.80 desfe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentas
que a integram ao ofício encaminhada pela GEMAT, obseruado, no que
couber, o dlsposfo no S 50 do art. 70 deste Decreta.
5 20Ás resposfas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serâo imediatamente
devolvidas à origem, para cumprimento dos requisitos de que trata este
artigo.
S 30 Os órgãos sefor,als, seforiais regionais e secclonaÍs serão
responsáveis pelo canteúdo e pela autentìcidade dos dacumentos por e/es
expedidos para que a SCÇ por intermédio da GËMAT, possa fornecer à
ÁLESC material pertinente e satisfatório a atender às diligências.

Destaca-se que não há irregularidade no que se refere à

constitucionalidade formal da proposição, 'uma vez que o instrumento (lei) é

adequado.

Quanto ao aspecto material, tem-se que os arts.24, Xll e 30, ll, da

Constituição preveem a competência concorrente da União, dos Estado e dos

Municípios para legislar sobre saúde pública.

No mais, o projeto de lei estabelece diretrizes para a criação da

Política de Diagnóstico e Tratamento da Depressão Pós-parto, na rede de saúde

estadual, pública e privada e institui o.Dia Estadual de Combate à Depressão Pós-

parto, a ser comemorado, anualmente, no primeiro domingo do mês de março.

A esse respeito, colhe-se do parecer da Diretoria de Atenção

Permanente à Saúde

Na Brasil, em cada quatro mulheres, mais de uma apresenta sintomas de
depressão no período de 6 a 18 meses após o nascimento do bebê.
A constatação é do esfudo Factors assocraled wÍth postpartum

Rua Esteves Júnior, 1"60 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolisisc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.bí e-mail cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
snúoe
cABTNETE Do secRerÁnro
coNSULToRTA runíórcn

depressive symptomatology in Brazil: The Birth in Brazìl National
Research Study, 207iJ2072, realizado pela pesquisadora Mariza
Theme, da Escola Nacianal de Saúde Pública Sergio Arouca
(Ensp/Fiocruz), e publicado na edição de abril do Journal of Affective
Disorders. A prevalência desse distúrbio no país foi mais
elevada que a estimada pela Organização Mundial da Saúde para
países de baixa renda, em que 19,89/o das parturienfes apresentaram
transtorno mental, em sua maioria a depressão. É essencial proporcionar
acompanhamento e interuir adequadamente diante de indícios de
quadros depressivos em gesÍanÍes e puêrperas. A Política Nacional
de Atenção à Saúde da Mulher tem como um dos objetivas o resguardo
integral da mulher por meio da humanização e da qualificação do
atendimento.

coNcLUsÃo

Lirnitado ao exposto, esta Consultoria Jurídica entende que não há

óbice constitucional ou legal ao prosseguimento da proposição, que atende ao

interesse público.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital)

MARTNA MTCHELS OURTQUES MACHADO
Assessora Jurídica

oAB/SC 38.7L2

De acordo

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo. Devolvam-se os autos à SCC/DIAL.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Ëstado da Saúde
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCIA DE POLíTICAS PARA MULHERES E DIREITOS HUMANOS

TNFORMAÇÃO No O24t2021 Florianópolis, 17 de maio de 2021

Referência: Processo SCC 9025/2021

Senhor Consultor

Com os nossos cordiais cumprimentos e, em atenção ao Oficío n. 601/CC-DIAL-GEMAT, -
acostado aos autos do Processo SCC 9025/2021 - o qual solicita o exame e a emissão de parecer a
respeito do Projeto de Lei no 0120.812021, que "Estabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e
Tratamento da Depressão Pós-Parto, na rede de saúde estadual, pública e privada; e institui o Día

Estadual de Combate à Depressão Pós-Parto", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), a Gerência de Políticas para Mulheres
e Direitos Humanos, da Diretoria de Direitos Humanos informa que:

Conforme o Pedido de Dilígência ao referido Projeto de Lei e que se encontra inserido ao
Processo SCC 8733/2021, "trata-se de proposta de lei ordinária para estabelecer diretrizes para
política de estado que cuida da saúde das mulheres no período após o parto conhecido também
como puerpério. O projeto também visa instituir o dia estadual de combate à depressão Pós-Parto".

De acordo com Juliana M. Hartmann; Raul A.Mendoza-Sassi e Juraci A. Cesar (2A17, p.2),
as literaturas e pesquisas têm indicado que as

mulheres apresentam um risco duas vezes maior de desenvolver depressão do que os
homens, sendo esta diferença ainda mais enfatizada na fase da vida em que se veem
responsáveis pelo cuidado de seus filhos [...] O período gravídico-puerperal é
considerado de alto risco para o desenvolvimento de depressão e ansiedade devido
às transformações em nível hormonal, físico e emocional vivenciadas pela mulher.

O temário da depressão pós-parto desvela-se significativamente importante quando
evidenciamos suas implicações à saúde das mulheres durante o período puerperal. A depressão pós-
parto, pode ter início entre as primeiras quatro semanas e até um ano após o nascimento do bebê.
Revela-se como um grave problema de saúde pública, uma vez que suas consequências se
traduzem em agravos no ciclo da vida familiar, na concretiza$o do sentido de parentalidade e do
nascimento psíquico da criança, afetando, portanto, a saúde da mãe e o desenvolvimento do recém-
nascido.

Bianca M. Meira, Pauliany A. de S. Pereira, Maria de F. A. Silveira, Dulce M. R. Gualda e
Hudson P. O. Santos (2015, p. 707) justiÍicam que a gravidade enquanto problema de saúde pública
da depressão pós-parto se dá por

sua alta prevalência, que varia de 10 a 20%, dependendo da região e dos

njlrv:**,lï:"#iïtrï:#Ë:,#**[iiïn'rxn*::]ihü::#r#:
associada a fatores estressantes, entre outros [...1

O diagnóstico precoce e o tratamento são imperiosos para gue possa ser atenuado/mitigado,
o sofrimento das mulheres com depressão pós-parto. Para tanto, é importante que a rede de saúde -
estadual, pública e privada como propõe o Projeto de Lei no 0120.81202 - desenvolva suas ações de
modo a enfrentar a doença, identiÍicando os fatores ou condições relacionadas aos riscos e agravos à
saúde da mulher e da criança. Tais fatores/condições podem ser identiÍicados desde a gestação até o
puerperio, e pode corroborar para o oferecimento de suporte a essas mulheres, de modo a
proporcionar a elas, às crianças e as demais pessoas que com elas convivem, uma melhor qualidade

de vida.

Ademais, vale destacarmos que as iniciativas para o diagnóstico e tratamento da depressão
pós-parto, na rede de saúde estadual, pública e privada, fazem-se ao encontro do que preconiza o
artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos que referenda:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCIA DE POLÍTICAS PARA MULHERES E DIREITOS HUMANOS

1. Todo ser humano tem direito p um padráo de vìda capaz de assegurar a
família saúde, beú-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação,
médicos e os servlços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de
desemprego, doença invalidez, Viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de
subsistência em circunstâncias fora de,seu controìe. (ORGANIZAçÃO DAS NAçÔES
uNrDAS,1948)

Sendo consoante lambém, ao que preconiza a Política Nacional de Atenção lntegral à Saúde
da Mulher:

A humanização e a qualidade da aienção em saúde são condições essenciais para
que as açôes de saúde se traduzam na resolução dos problemas identificados, na
satisfação das usuárias, no fortalecimento da capacidade das mulheres frente à
identificação de suas demandas, no reconhecimento e reivindicação de seus direitos e
na promoção do autocuidado. [...] a humanização e a qualidâde da atenção implicam
na promoção, reconhecimento, e respeito aos seus direitos humanos, dentro de um
marco ético que garanta a saúde integral e seu bem-estar (BRASIL, p. 59, 2004).

Assim, considerândo o exposto, na informação em tela, nos manifestamos em favor do
Projeto de Lei no 0120.812021, que "Estabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e
Tratamenlo da Depressão Pós-parto, na rede de saúde estadual, pública e privada; e institui o Dia
Estadual de Combate à Depressâo Pós-Parto". Ressaltamos que as considerações, aqui postuladas,
fundamentam-se no que concerne às polítícas afqtas a esta Gerência, não sendo examinados, outros
aspectos. Oportunamente, sugerimos que os Projêtos de Leis sejam também encamínhados à
apreciação o Conselho Estadual dos,Direitos da Mulher (CEDIM), considerando seu caráter
consultivo e deíiberativo e a sua Íinalidade em formular diretrizes e políticas públicas que visem
assegurar os direitos da mulher, considerando a igualdade e equidade de gênero, bem como
fomentar a inclusão da população feminina nas atividades políticas, econômicas, sociais e culturais.

À consideração do Senhor Consultor

Fabiana de Souza
Gerente de PolÍticas para
Mulheres e Direitos Humanos
(assinado digitalmente)

Exmo. Senhor
ALVARO AUGUSTO CASAGRANDE
Consultor Juridico
Florianópolis - SC

Referências:

BRASIL. Ministério da Saúde. Semetaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programátícas
Estratégicas. Política nacional de atenção integral à saúde da mulhen princípios e diretrizes. Brasília:
Editora do Ministério da Saúde; 2004. Disponível em:
<https:i/bvsms.saude.gov.br/bvsipublicacoes/politica_nac_atencao_mulher.pdf>.

HARTMANN, Julíana Mano; MENDOZA-SASSI, Raul Andrés; CESAR, Juraci Almeida. Depressão entre
puérperas: prevalência e fatores assocìados. Cadernos de Saúde Pública, [S.L.], v. 33, n. 9, 9 out. 2017
FapUNIFESP (SciELO). http:l/dx.doi.org/10.1590/0102-311x00094016. Disponível em:
<hftps://www.scielo.br/pdf/csp/v33n9/1678-4464-csp-33-09-e00094016.pdf>.

MEIRA, Bianca de Macêdoi PEREIRA, Pauliany Alencar de Souza; SILVEIRA, Maria de Fátima Araújo;
GUALDA, Dulce Maria Rosa; SANTOS JUNIOR; Hudson Pires OliveÍra. CHALLENGES FOR PRIMARY
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Gontexto - Enfermagem, [S.L.l, v. 24, n.3, p.706-712, set. 2015. FapUNIFESP (SciELO).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURiDICA

Parecer no 125121 Florianópolis, 24 de maio de2021

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 4120.812021, que 'Estabelece
diretrizes parc a Política de Diagnóstico e
Tratamento da Depressão Pos-pafto, na rede de
saúde estadual, pública e privada; e institui o Dia
Estadual de Combate a Depressão Pós-Parto".
Manifestação da Gerência de Política para
Mulheres e Direitos Humanos da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social. lnteresse
Público.

I. DOS FATOS

Tratam os autos do pedido de análise e parecer oriundo da Diretoria de

Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Ofício no

601/CC-DIAL-GEMAT, tendo por fundamento o art. 19, do Decreto no 2.382, de

28.8.2014, e tendo por objeto o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0120.8Í2Q21,

oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia LegislaÍiva do Estado de

Santa Catarina (ALESC), que "EsÍabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e

Tratamento da Depressão Pos-pafta, na rede de saúde estadual, púbtica e privada; e

instituio Dia Estaduatde Combate à Depressão Pós-Parfo".

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito

II - DO MERITO

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC nos

arts. 71, XlV, 178, X, 197, e pelo Decreto no 2.38212014 que, no tocante aos projetos de

lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência pelas Comissões devem

atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na

diligência, tramitar instruídas de parecer jurídico, e ser apresentadas em meio físico e

digital, conforme disposto no seu art. 19,'$o 1o, l, ll, e lll.

T



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULÏORIA JURiDICA

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado do

Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade

ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de

diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu Regimento lnterno e

no Decreto no 2.38212014, gfg lhe cabendo examinar a constitucionalidade das

proposições, visto tratar-se de competência atribuída à Comissão de Constituição e

Justiça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - PGE.

O Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0120.812021, visa obter a

manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual

competente para formular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,

direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional, nos termos do art. 34,

lll, da Lei Complementar no 74112019.

O referido projeto "Estabelece diretrizes para a Política de Diagnóstico e

Tratamento da Depressão Pós-parto, na rede de saúde estadual, pública e privada; e

instituio Dia Estadual de Combate à Depresòão Pós-Parto".

Diante da pertinência temática'esta Consultoria Jurídica encaminhou o

processo a Gerência de Política para Mulheres e Direitos Humanos desta Secretaria de

Estado, a qual se manifestou às fls. 04-06 dos autos em destaque, entendendo que o

referido projeto atende o interesse público;,

Por intermédio da lnformaçao GEMDH no 02412021, a referida Gerència se

manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei, conforme se transcreve:

[...] Conforme o Pedido de Dili$ência ao referido Projeto de Lei e que
se encontra inserido ,ao Processo SCC 873312021, "trata-se de
proposta de lei ordinária para estabelecer diretrizes para política de
estado que cuida da saúde das mulheres no período após o parto
conhecido também corno puerpério. O projeto também visa instituir o
dia estadual de combate à depressão Pós-Parto".

De acordo com Juliana M. Hartmann; Raul A.Mendoza-Sassi e Juraci
A. Cesar (2017, p.2'J,:as literaturas e pesquisas têm indicado que as

mulheres apresentam um risco duas vezes maior de desenvolver
depressão do ilue os homens, sendo esta diferença ainda mais
enfatizada na fase da vida em que se veem responsáveis pelo cuidado
de seus filhos [...] O período qravídico-puerperal ! considerado de
alto risco oara g desenvolvimento de deoressão g ansiedade
devido às tranpformações em nivel hormonal. físico g emocional
vivenciadas pela mulher.

O temário da depressão pós-parto desvela-se significativamente
importante quando evidenciamos suas implicações à saúde das
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECREÏÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA
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mulheres durante o período puerperal. A depressão pós-parto,
início entre as primeiras quatro semanas e até um ano após o
nascimento do bebê. Revela-se como um qrave problêma de saúde
pública. uma vez que suas consequências se traduzem em
aqravos no ciclo da vida familiar. na concretizacão do sentido de
parentalidade g do nascimento psíquico da c,fianca. afetando"
portanto, g saúde g[ mãe g o desenvolvimento do recém-nascido.

Bianca M. Meira, Pauliany A. de S. Pereira, Maria de F. A. Silveira,
Dulce M. R. Gualda e Hudson P. O. Santos (2015, p.TAfijustificam
que a gravidade enquanto problema de saúde pública da depressão
pos-parto se dá por

sua alta prevalência, que varia de 10 a 20%,dependendo da região e
dos instrumentos de mensuração utilizados. Trata-se de uma doença
de etiologia multifatorial, que tem, como fatores de risco, condições
socioeconômicas, relação marital difícil, gravidez indesejada, baixa
escolaridade, menor idade materna, gravidez associada a fatores
estressantes, entre outros [...]

O diagnóstico precoce e o tratamento são imperiosos para que possa
ser atenuado/mitigado, o sofrimento das mulheres com depressão pós-
parto. Para tantci, e importante que a rede de saúde - estadual, pública
e prívada como propõe g Projelo de Lei no 0120.8/202 - desenvolva
suas ações de ntodô a"enfrêntâr a doença, identificando os fatores ou
condições relacionádas aos riscos e agravos à saúde da mulher e da
criança. Tais fatoreb/condições podem ser identificados desde a
gestação até o puerpério, e pode corroborar para o oferecimento de
suporte a essas mulheres, de modo a proporcionar a elas, às crianças
e as demais pessoas que com elas convivem, uma melhor qualidade
de vida.

Ademais, vale destacarmos que as iniciativas para o diagnóstico e
tratamento da depressão pós-parto, na rede de saúde estadual, pública
e privada, fazem-se ao encontro do que preconiza g aÉiqo 25 da
Declaracão Univefsgldoq Pirqitos Humanos oue referenda:

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de
assequrar a Si g i sua família saúde. bem-estar. inctusive
alimentacão. vestuário. habitacão. quidados médicos e os
servicos sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de
perda dos mêios de subsistência em circunstâncias fora de seu
controle. (oRGANlzAçÃO DAS NAçÕES UNIDAS, 1948)

Sendo consoante também, ao que preconiza a Política Nacional de
Atenção lntegralà Saúde da Mulher:

A humanização e a gualidade da atenção em saúde são condições
essenciais para que as ações de saúde se traduzam na resolução dos
problemas identificados, na satisfação das usuárias, no fortalecimento
da capacidade das mulheres frente à identificação de suas demandas,
no reconhecimento è reivindicação de seus direitos e na promoção do
autocuidado [ ..] a humanização e a qualidade da atençáo implicam na
promoçáo, reconhecimento, e respeito aos seus direitos humanos,
dentro de um marco etico que garanta a saúde integrale seu bem-estar
(BRASIL, p. 59, 2004).

Assim, considerando o exposto, na informação em tela, nos
manifestamoi em fqYQr do Froieto de Lei no E3Ílú89!, que
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"Estabelece diretrizes para a Política de Diagnostico e Tratamento da
Depressão Pós-parto, na rede de saúde estadual, pública e privada; e
instilui o Dia Estadual de Combate à Depressão Pós-Parto".
Ressaltamos que as consideraçôes, aquí postuladas, fundamentam-se
no que concerne às políticas afetas a esta Gerência, não sendo
examinados, outros aspectos. Oportunamente, sugerimos que os
Projetos de Leis , çjam também encaminhados à apreciação o
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDIM), considerando seu
caráter consultiVo,e deliberativo e a sua fÍnalidade em formular
diretrizes e políticas públicas que visem assegurar os direitos da
mulher, considerando a igualdade e equidade de gênero, bem como
fomentar a inclusão da população femìnina nas atividades políticas,
econômicas, sociaid e culturais.

(Grifou-se)

Nos termos da manifestação da Diretoria de Direitos Humanos desta Pasta,

por intermédio da Gerência de Política para Mulheres e Direitos Humanos, o referido

projeto de lei está alinhado ao que preconiza a Constituição Federal de 1988,

especialmente em seu art. 60, que define como direitos sociais g saúde, a protecão i
maternidade e à assistência aos desamparados, bem como na forma do art. 226, $ 8o,

que busca assegurar a assistência a fqmífia na pessoa de cada um dos que a

integram.

III - DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, resta evidente o relevante interesse público

representado na presente proposta, razâo pela qual esta Consultoria Jurídica corrobora

o entendimento da Gerência de Políticas para Mulheres e Direitos Humanos, vinculada

à Diretoria de Direitos Humanos desta Secretaria, manifestando-se favorável ao

prosseguimento da tramitação do Projeto de Lei no 0120.812421, de autoria do

Deputado Nilso Berlanda.

À consideração superior
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Álvaro Augusto Casagrande
Consultor Jurídico
oAB/SC 10j12
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

oFícto No 485t21 Florianópolis, 24 de maia de 2A21

Senhor Gerente,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício no 601/CC-DIAL-GEMAï

(processo digítal no SCC 9A2512021),',proveniente dessa insigne Casa Civil, referente

ao Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no Q12Q.812021, que "Estabelece diretizes

para a Política de Diagnóstico e Tratamento da Depressão Pós-parto, na rede de

saúde estadual, pública e privada; e institui o Dia Estadual de CombaÍe â Depressão

Pós-Parto', encaminhar a lnformação GEMDH no 02412421 $.04/06), e o Parecer

Jurídico no 12512021(fls. 07/10), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Florianópolis - SC
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cüM. DI CON_\r't',r'UrçA0
F. ttJs'i'tc^

DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0120.812021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em2 de junho de 2021

tz Soares
Secretaría
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